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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar as açıes d e responsabilidade social das empresas do 
projeto Economia de Comunhªo da Cidade de Igarassu- PE e entender o relacionamento delas 
com as informaçıes contÆbeis para assim identificar o interesse na publicaçªo do Balanço Social. 
O projeto Economia de Comunhªo se caracteriza pelas  empresas que partilham livremente seus 
lucros segundo trŒs finalidades de igual importância: para o investimento na empresa, para apoiar 
o desenvolvimento das pessoas e das comunidades pobres e para a difusªo da cultura da partilha 
que deu origem ao projeto. Essas empresas nªo deixa m de se preocupar com a geraçªo do lucro, 
no entanto nªo o coloca como um fim em si mesmo, ma s sim como um meio de contribuir com as 
necessidades da sociedade ao seu redor, dessa forma se preocupam em ter um compromisso Øtico 
e de responsabilidade social. Quanto à metodologia,  a pesquisa se caracterizou como 
exploratória, bibliogrÆfica e do tipo estudos multicasos. A coleta de dados se realizou 
principalmente atravØs de entrevistas e aplicaçıes de questionÆrios aos proprietÆrios das trŒs 
empresas participantes do projeto de Economia de Comunhªo na Cidade de Igarassu-PE. Diante 
da pesquisa realizada, constatou-se que as microempresas estudadas sªo socialmente responsÆveis 
e tŒm condiçıes de elaborar o Balanço Social, pois possuem as informaçıes necessÆrias ao 
preenchimento dessa demonstraçªo. 

 

 

Palavras-chave: Economia de Comunhªo, Responsabilid ade Social e Balanço Social. 



 

ABSTRACT 
 

 

This work aims to analyze the social responsibility actions of companies of the Economy of 
Communion project in the city of Igarassu-PE and understand their relationship with the 
accounting information to identify the interest in publishing the Social Balance. The project 
Economy of Communion is characterized by companies that freely share their profits through 
three equally important goals: to invest in the company to support the development of people and 
poor communities and to spread the culture of sharing that originated the project. These 
companies do not forget to be concerned with generating profit, but does not put an end in itself, 
but rather as a means of contributing to the needs of the society around them, thus worry about 
having a ethical commitment and social responsibility. As for the methodology, the study was 
regarded as exploratory, bibliographic and multicase studies. Data collection took place primarily 
through interviews and questionnaires applications to owners in the three companies participating 
in the Economy of Communion project in the city of Igarassu-PE. With the survey, it was found 
that small firms studied are socially responsible and are able to develop the Social Balance 
because they have the information necessary to fulfill this demonstration 

 

 

Key-Words: Economy of Communion, Social Responsibility and Social Balance. 
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CAP˝TULO 1 � INTRODU˙ˆO 

 

A sociedade brasileira Ø caracterizada pelos contrastes de riqueza e pobreza. A grande 

maioria das empresas se preocupa apenas em acumular mais capital auferindo mais lucro, 

tudo isso contribui para o aumento da desigualdade e da exclusªo social. 

Foi justamente nesse contexto que surgiu a ideia do projeto Economia de Comunhªo, 

quando Chiara Lubich, fundadora do Movimento dos Focolares, veio ao Brasil visitar o 

Centro MariÆpolis, em Sªo Paulo, e ficou inquietada com a quantidade de favelas ao redor da 

cidade e o contraste riqueza/pobreza originado pela concentraçªo de renda no país.  

O Projeto Economia de Comunhªo (EdC) foi lançado em  nível mundial em 25 de 

maio de 1991. As empresas sªo a essŒncia do projeto e livremente decidem colocar em 

comunhªo os seus lucros segundo trŒs finalidades de igual importância: para o 

desenvolvimento da empresa; para apoiar o desenvolvimento das pessoas e das comunidades 

que se encontram em situaçªo de pobreza; e para a d ifusªo da cultura da partilha que deu 

origem ao projeto. 

As empresas do projeto Economia de Comunhªo ainda q ue inseridas no sistema 

capitalista se mostram com o perfil diferenciado quando fazem a partilha de seus lucros, se 

preocupando em ter um compromisso Øtico e de responsabilidade social, priorizando alØm do 

crescimento da empresa, a ajuda aos necessitados e a formaçªo de homens �novos�.  

A responsabilidade social Ø um tema muito discutido atualmente, pois as pessoas se 

preocupam, cada vez mais, com as relaçıes da empres a com o meio ambiente, com os 

funcionÆrios e com a populaçªo em geral. Tudo isso faz com que as entidades incorporem 

valores e açıes antes nªo consideradas, com o objet ivo de alinhar suas atividades as 

expectativas da sociedade e, assim, ter continuidade em seus negócios. 

A contabilidade tem com uma de suas funçıes fornece r informaçıes œteis para os 

diversos usuÆrios, dessa forma o Balanço Social se torna um instrumento importante para que 

as empresas forneçam informaçıes de carÆter social e, dessa forma, apresente os reflexos que 

a responsabilidade social causa na organizaçªo e na  sociedade como um todo. 

Este trabalho estarÆ direcionado em demonstrar as características do projeto Economia 

de Comunhªo e estabelecer relaçıes entre o projeto e as prÆticas de responsabilidade social 

nas empresas, enfatizando a importância da publicaç ªo do Balanço Social, como forma de 

atender às necessidades de informaçªo dos usuÆrios da contabilidade. 
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1.1 Contextualizaçªo do Problema 

 

O Projeto Economia de Comunhªo surgiu com o objetiv o de reduzir as desigualdades 

sociais, especialmente no Brasil, onde deu início o projeto. As empresas que aderem a EdC 

mostram que se preocupam com a comunidade ao seu redor, ou seja, sªo socialmente 

responsÆveis. 

Uma empresa responsÆvel socialmente nªo deixa de se preocupar em maximizar seu 

lucro, mas nªo o coloca nªo como um fim em si mesmo , mas sim como um meio para se 

atingir um desenvolvimento sustentÆvel. 

Aumenta o nœmero de empresas que buscam levar em conta as questıes Øticas e 

morais. Nesta perspectiva, a medida de desempenho destas organizaçıes nªo Ø 

exclusivamente resultados financeiros, mas tambØm outras medidas como metas sociais e de 

responsabilidade ambiental. 

Com o objetivo de evidenciar informaçıes de carÆter social surge o Balanço Social, 

que se mostra como um instrumento eficaz para divulgar informaçıes ainda nªo 

disponibilizadas aos trabalhadores, fornecedores, acionistas, governo, consumidores, ou seja, 

os stakeholders. 

Com o propósito de analisar a preocupaçªo das empre sas estudadas com o bem-estar 

social e ambiental e ao mesmo tempo demonstrar a importância das informaçıes contÆbeis 

para a tomada de decisªo, tem-se o seguinte problem a de pesquisa: Quais sªo as açıes de 

responsabilidade social das empresas do projeto Economia de Comunhªo da Cidade de 

Igarassu-PE e qual o relacionamento delas com as informaçıes contÆbeis? 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Geral 

 

Identificar as açıes de responsabilidade social das  empresas do projeto Economia de 

Comunhªo da Cidade de Igarassu-PE e entender o rela cionamento delas com as informaçıes  

contÆbeis para assim verificar o interesse na publicaçªo do Balanço Social.  
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1.2.2 Específicos 

 

• Entender o funcionamento e a estrutura do projeto Economia de Comunhªo, 

apresentando suas características principais; 

• Identificar conceitos de responsabilidade social e estabelecer relaçªo com projeto 

Economia de Comunhªo; 

• Apresentar a Teoria da Legitimidade e a Teoria dos Stakeholders como forma de 

explicar o porquŒ das empresas se preocuparem com a responsabilidade social; 

• Identificar conceitos de Balanço Social, sua import ância e a necessidade da publicaçªo 

dessa demonstraçªo contÆbil. 

 

1.3 Justificativa 

 

O projeto Economia de Comunhªo (EdC)  ganha, cada v ez mais, espaço no cenÆrio 

mundial e, desde que foi lançado por Chiara Lubich,  em Maio de 1991 no Brasil, vem tendo 

repercussªo, nªo apenas na AmØrica Latina, mas tambØm nos outros continentes. 

A anÆlise da vivŒncia das empresas que aderem ao projeto EdC Ø importante sobretudo 

para que se desenvolvam novos estudos de propostas para a diminuiçªo da pobreza e para a 

formaçªo de uma sociedade mais justa.  

A disseminaçªo das prÆticas do projeto EdC pode incentivar outras empresas a 

participarem do mesmo, formando a  consciŒncia que a cultura da responsabilidade social traz 

benefícios para a empresa e para a sociedade em geral. 

Dentre os pilares da contabilidade, a evidenciaçªo estÆ relacionada com o objetivo de 

fornecer informaçıes importantes para o processo de  tomada de decisªo. A contabilidade nªo 

deve se limitar a evidenciar informaçıes de naturez a financeira, mas tambØm evidenciar 

informaçıes voltadas para a sociedade. O desenvolvi mento sustentÆvel das empresas tem 

estimulado debates em relaçªo à evidenciaçªo contÆb il de açıes sociais. 

O projeto Economia de Comunhªo ou outros projetos q ue se originam de uma 

responsabilidade social praticada pelas empresas devem fazer uso de ferramentas da 
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contabilidade capazes de retratar de forma clara e objetiva as informaçıes que advŒm da 

entidade. 

Diante do exposto, a relevância da pesquisa reside,  principalmente, em conscientizar 

os empresÆrios do projeto Economia de Comunhªo que uma demonstraçªo contÆbil que 

contenha informaçıes de natureza social e ambiental  pode ajudar a empresa na tomada de 

decisıes, sendo uma ferramenta importante para geri r, medir e divulgar as suas açıes de 

responsabilidade social. 
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CAP˝TULO 2 � PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

2.1 Tipo de Pesquisa 

 

Quanto ao objetivo a pesquisa se caracteriza como exploratória, porque tem como 

objetivo obter uma visªo geral do assunto, principa lmente pelo fato do tema ainda ser pouco 

explorado. Segundo Raupp e Beuren (2009, p. 80) �Po r meio do estudo exploratório, busca-se 

conhecer com maior profundidade o assunto, de modo a tornÆ-lo mais claro ou construir 

questıes importantes para conduçªo da pesquisa.�. P ara Gil (1999 p. 42) a pesquisa 

exploratória envolve levantamento bibliogrÆfico; entrevistas com pessoas que tiveram 

experiŒncias prÆticas com o problema pesquisado; anÆlise de exemplos que estimulem a 

compreensªo.  

Quanto aos procedimentos a pesquisa se caracteriza como bibliogrÆfica e do tipo 

estudos multicasos. Para Lakatos e Marconi (1990, p. 158): �a pesquisa bibliogrÆfica Ø um 

apanhado geral sobre os principais trabalhos jÆ realizados, revestidos de importância, por 

serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados ao tema�. A pesquisa se 

utilizou de materiais obtidos em livros, jornais, revistas, artigos, teses e materiais 

disponibilizado na internet.  De acordo com Triviæos (1987, apud Raupp e Beuren 2009, p. 

85) os estudos multicasos diferem do estudo comparativo de casos porque o pesquisador 

estuda duas ou mais organizaçıes, sem a necessidade  de perseguir objetivos de natureza 

comparativa. 

Quanto à abordagem, a pesquisa Ø qualitativa, pelo fato de nªo utilizar mØtodos e 

tØcnicas estatísticas. �Na pesquisa qualitativa concebem-se anÆlises mais profundas em 

relaçªo ao fenômeno que estÆ sendo estudado�. (RAUP P e BEUREN 2009, p. 92). 

 

2.2 MØtodo da Pesquisa 

 

Em relaçªo aos procedimentos metodológicos, serÆ ut ilizado o mØtodo dedutivo, 

porque a pesquisa se orientou em ratificar a hipóte se de estudo atravØs de um raciocínio 

lógico chegando a uma conclusªo. �No mØtodo dedutiv o, a racionalizaçªo ou combinaçªo de 

ideias em sentido interpretativo tŒm mais valor que a experimentaçªo caso a caso, ou seja, 
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utiliza-se a deduçªo, raciocínio que caminha do ger al para o particular� (LOPES, 2006, p. 

172).  

 

2.3 Delimitaçªo da Pesquisa 

 

 A pesquisa se realizou atravØs de estudos multicasos em trŒs empresas participantes do 

projeto de Economia de Comunhªo na Cidade de Igaras su-PE na Regiªo Metropolitana do 

Recife. Decidiu-se por essa delimitaçªo por estÆ localizado na Cidade de Igarassu o segundo 

polo do Projeto EdC no Brasil, o Polo Ginetta. Primeiramente, foi decidido fazer o estudo nas 

duas empresas localizadas dentro do polo, mas atravØs das pesquisas foi identificado que 

existia mais uma empresa do projeto EdC fora do polo e por isso chamada de empresa 

coligada. O interesse de fazer o estudo tambØm na empresa coligada, se deu pelo fato dela ser 

vencedora pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro  e Pequenas Empresas (Sebrae) na 

categoria Responsabilidade Social e, dessa forma, se enquadrava no finalidade do estudo.  

Assim, a populaçªo da pesquisa se configurou com o conjunto atual das empresas do projeto 

Economia de Comunhªo na cidade de Igarassu-PE. 

 

2.4 Coleta de Dados 

 

Selecionada a populaçªo da pesquisa o passo seguint e foi a escolha dos instrumentos 

para a coleta de dados. Optou-se pela tØcnica de entrevista, aplicaçªo de questionÆrio e 

pesquisa bibliogrÆfica. A entrevista e aplicaçªo do questionÆrio foram realizadas em duas 

visitas as empresas, a primeira no dia 30 de novembro de 2012 e a segunda no dia 22 de 

fevereiro de 2013. 

A entrevista foi nªo estruturada dirigida aos propr ietÆrios das empresas atravØs de uma 

conversaçªo informal com o objetivo de conhecer mel hor o empreendimento. A entrevista nªo 

estruturada de acordo com Colauto e Beuren (2009, p. 133) �possibilita ao entrevistado a 

liberdade de desenvolver cada situaçªo na direçªo q ue considera mais adequada. Isso significa 

uma forma de explorar mais amplamente as questıes l evantadas�. 

O questionÆrio foi elaborado com perguntas abertas e fechadas dividido em 4 partes, a 

saber: identificaçªo da empresa, empresa no projeto  Economia de Comunhªo (EdC), empresa 
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e Responsabilidade Social e relacionamento da empresa EdC com a informaçªo contÆbil. A 

aplicaçªo do questionÆrio se deu em duas empresas de forma presencial nos dias 30 de 

novembro de 2012 e 22 de fevereiro de 2013 e apenas em uma se realizou via e-mail, enviado 

o questionÆrio respondido no dia 16 de fevereiro de 2013. A pesquisa bibliogrÆfica se 

caracterizou pela utilizaçªo de teses, jornais, rev istas, materiais disponíveis na internet, entre 

outros que continham informaçıes sobre as empresas estudadas. 

 

2.5 AnÆlise dos Dados 

 

 Após a coleta dos dados procedeu-se a anÆlise e interpretaçªo dos mesmos. Nessa fase 

da pesquisa segundo Martins (2000, p. 47) �o invest igador irÆ classificar os dados, dando-lhes 

ordem ou colocando-os nas diversas categorias, segundo critØrios que facilitem a anÆlise e 

interpretaçªo em face dos objetivos da pesquisa�.  

 Ainda sobre a anÆlise dos dados Colauto e Beuren (2009, p. 141) descrevem: �De uma 

forma bem pragmÆtica, a anÆlise deve ser feita para atender aos objetivos da pesquisa e para 

comparar e confrontar dados e provas, no intuito de confirmar ou rejeitar as hipóteses ou os 

pressupostos da pesquisa monogrÆfica�. 

Assim, avaliando os resultados da pesquisa foi possível fazer as inferŒncias das 

informaçıes obtidas de acordo com a fundamentaçªo t eórica, oferecendo as condiçıes 

necessÆrias para as conclusıes investigadas no âmbito do trabalho. Os dados obtidos por meio 

das entrevistas apresentaram as percepçıes da empre sa a cerca do projeto Economia de 

Comunhªo, da responsabilidade social e da informaçª o contÆbil.  

A interpretaçªo dos dados colhidos atravØs dos questionÆrios primeiramente teve 

como objetivo entender o funcionamento das empresas estudadas dentro do projeto Economia 

de Comunhªo, em segundo lugar buscou comprovar que essas empresas eram socialmente 

responsÆveis e, por œltimo, entender o relacionamento delas com informaçªo contÆbil para 

assim identificar o interesse na publicaçªo do Bala nço Social.  
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CAP˝TULO 3 � REVISˆO DA LITERATURA 

 

3.1 Projeto Economia de Comunhªo 
  

3.1.1 Breve Histórico do Projeto Economia de Comunhªo no Brasil e no Mundo 

 

O projeto Economia de Comunhªo (EdC) nasceu no inte rior do Movimento dos 

Focolares, movimento ecumŒnico de inspiraçªo cristª, fundado em 1943 por Chiara Lubich, 

em Trento, na ItÆlia. É um movimento aberto ao diÆlogo e à parceria com aqueles que nªo 

professam uma fØ, mas querem construir a unidade. Grande parte dos membros dos Focolares 

vive em MariÆpolis que sªo consideradas cidades-testemunhos e tŒm como modo de vida a 

comunhªo total de bens espirituais e materiais, de forma semelhante aos primeiros cristªos 

relatado no livro dos Atos dos Apóstolos.  

A fundadora do Movimento dos Focolares, Chiara Lubich, ao visitar o Centro 

MariÆpolis, em Sªo Paulo, em 1991, ficou inquietada com a quantidade de favelas ao redor da 

cidade e o contraste riqueza/pobreza originado pela concentraçªo de renda no país e, assim, 

idealizou o projeto EdC de forma a por em prÆtica no setor econômico a experiŒncia da 

comunhªo de bens vivenciada no Movimento Focolares.  

A Economia de Comunhªo atualmente estÆ presente em mais de trinta países e a 

principal característica que identifica o projeto Ø a divisªo do lucro em trŒs partes, que nªo 

precisam ser iguais. A EdC envolve empresÆrios, empresas, associaçıes, instituiçıes 

econômicas, pesquisadores, operadores econômicos, e tc. As empresas participantes do projeto 

colocam livremente em comunhªo os lucros da empresa  segundo trŒs finalidades de igual 

importância: 

 

[...] investir na própria empresa, garantindo e amp liando os postos de 
trabalho e atividade econômica; investir na formaçª o cultural que sustenta o 
projeto, a chamada �cultura do dar�, ou da comunhªo  e, por fim, usar parte 
dos lucros para ajudar pessoas � da comunidade e nª o apenas da empresa � 
que se encontram em situaçªo de necessidade econômi ca, enquanto nªo 
conseguem se inserir no mercado de trabalho ou enquanto sua renda  nªo Ø 
suficiente para a sua sobrevivŒncia.  (LEITE, 2005, p. 14). 

 

 





16 
 

   Existem polos em outros países como: ItÆlia, Argentina, CroÆcia, Portugal, BØlgica. 

O polo italiano Ø o Lionello inaugurado em Outubro de 2006. Em Julho de 1991, logo após o 

surgimento da EdC no Brasil, começou o projeto na A rgentina e pouco tempo depois foi 

fundado o Polo Solidaridad. Na CroÆcia, o Polo Mariapoli Faro surgiu em 1991, em Kri�evci, 

servindo como um ponto de encontro para pessoas da CroÆcia, EslovŒnia, SØrvia, Bósnia e 

Herzegovina, Macedônia, Montenegro, BulgÆria e RomØnia. Em Portugal o Polo Giosi Guella 

foi inaugurado no dia 6 de novembro de 2010. Na MariÆpolis de Roselaar, na BØlgica, a 30 

km a oeste de Bruxelas, se localiza mais um polo EdC. Em fase de estudo se encontram os 

seguintes polos empresariais: Polo Francois Neveux no ParÆ-Brasil, Polo Filipinas (Filipinas) 

e o Polo Ottmaring na Alemanha. 

 No Brasil, alØm do Polo Spartaco, comentado anteriormente, hÆ tambØm o Polo 

Ginetta, em Igarassu, Pernambuco. O nome do polo Ø em homenagem a Ginetta Calliar o co-

fundadora do Movimento dos Focolares. O Polo Ginetta Ø uma sociedade anônima de capital 

fechado, fundada em 20 de abril de 2002, no âmbito do Projeto Economia de Comunhªo na 

Liberdade, a inauguraçªo do primeiro galpªo foi no ano de 2007 e desde entªo o polo acolhe 

pequenas e mØdias empresas que aderem a este novo estilo de agir econômico, 

comprometendo-se a reduzir as desigualdades com os princípios da eficiŒncia empresarial, da 

rentabilidade e da responsabilidade socioambiental. (ECONOMIA, 2012) 

 Para Molteni (2002) um dos desafios do projeto EdC Ø o financeiro, pois como o 

movimento nªo possui os recursos suficientes Ø necessÆrio contar com a participaçªo de 

investidores capitalistas que desejam a remuneraçªo  do capital investido. �[...] mesmo 

imbuídas de propósitos meritórios, as empresas da E dC nªo contam com nenhuma vantagem 

mercantil ou fiscal.� (SANTOS, 2007, p. 76) 

 As empresas economia de comunhªo nªo possuem incen tivos fiscais. �[...] empresas 

que nªo tem nenhum privilØgio em relaçªo às outras convencionais quanto ao pagamento de 

impostos, mas que se empenham em manter as organizaçıes saudÆveis financeiramente para 

poder partilhar seu lucro com outros�. (VASCONCELOS , 2012) 

Em 1997 foi elaborada uma declaraçªo com as linhas de conduçªo de uma empresa de 

EdC, essa declaraçªo recebeu uma nova versªo, fruto  de um trabalho de revisªo iniciado 

durante o Congresso Internacional EdC em  2007 formulado por empresÆrios de vÆrios 

continentes. �As orientaçıes foram elaboradas para fazer com que cada aspecto da vida 

empresarial seja fiel à inspiraçªo da qual nasceu o  Projeto e ao mesmo tempo, para tornar 
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visíveis os efeitos da lógica da comunhªo nas estru turas da vida econômica.� (ECONIMIA, 

2012). 

 Segue abaixo um quadro com o resumo dos tópicos da s linhas para gestªo de uma 

empresa participante do projeto: 

 
Quadro 1: Linhas de Gestªo da Empresa do Projeto Ec onomia de Comunhªo 

Linhas de Gestªo da Empresa do Projeto Economia de Comunhªo 

EmpresÆrios, trabalhadores e 
empresa: 

Promover a eficiŒncia, a participaçªo na tomada de 
decisıes e o espírito de equipe. 
Colocar a pessoa humana como o coraçªo da empresa. 

Garantir o equilíbrio econômico e financeiro nas 
decisıes de investimento. 

Promover a obtençªo de lucros e destinÆ-los para trŒs 
finalidades de acordo com os objetivos do projeto. 

A relaçªo com os clientes, os 
fornecedores, inclusive os 

financiadores, a sociedade civil e 
os sujeitos externos 

Fornecer bens e serviços œteis e de qualidade a preços 
justos. 

Relacionar-se de forma leal com os concorrentes. 

Ética 

Considerar o trabalho como um meio de crescimento nªo 
só profissional, mas tambØm interior. 
Manter um comportamento correto em relaçªo ao fisco , 
órgªos de controle, etc. 

Avaliar os efeitos dos próprios produtos sobre o be m-
estar das pessoas a quem se destinam e sobre o ambiente. 

Qualidade de vida e de produçªo 

Promover reuniıes regulares para desenvolver as 
relaçıes interpessoais e para ajudar a resolver sit uaçıes 
difíceis. 

Prestar atençªo na saœde e no bem-estar de cada mem bro 
da empresa e ter condiçıes de trabalho adequadas . 

Harmonia no ambiente de trabalho 

Adotar sistemas de gestªo que promovam tanto o 
trabalho de grupo como a iniciativa e o crescimento 
individual. 

Formaçªo e instruçªo 

Conceder oportunidades de atualizaçªo e aprendizage m 
contínuas aos seus funcionÆrios. 

Promover a formaçªo profissional e a formaçªo na 
cultura de comunhªo dos seus funcionÆrios . 

Comunicaçªo 

Criar um clima de comunicaçªo aberta e sincera, o q ue 
facilita a troca de ideias entre todos os níveis de 

responsabilidade. 

Utilizar ferramentas adequadas para prestaçªo de co ntas 
periódica (p. ex.: "Balanço Social") . 

Fonte: Próprio autor. 
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3.1.2 Estrutura do Projeto Economia de Comunhªo 

 

O economista italiano Luigino Bruni, um dos principais pesquisadores da Economia 

de comunhªo e professor da Universidade de Biccoca (em Milªo) e do Instituto Sophia (em 

Loppiano), em sua visita ao Brasil, em julho de 2012, participou de uma entrevista exclusiva 

para o Blog Pernambuco Investimento. Nessa entrevista Bruni falou dentre outras coisa sobre 

o processo de implantaçªo de uma empresa ao projeto  EdC que pode ocorrer com empresas 

que jÆ existem e decidem se inserir no projeto ou com empresas que surgem com o objetivo 

de participar dele. Ele nªo aconselha que a empresa  nasça com a œnica finalidade de fazer 

parte da EdC, pois a empresa poderia ir à  falŒncia. (BRUNI, 2012) 

Brandalise (2003, p. 91) explica que a organizaçªo que queira participar do projeto 

EdC nªo precisa fazer parte do Movimento dos Focola res ou mesmo professar uma religiªo 

cristª, ele enumera alguns pontos importantes para a empresa que deseja aderir ao projeto: 

  

1. Livremente querer participar.  
2. Comprometer-se a manter os relacionamentos com todos que interagem 
com a empresa de forma respeitosa e de colaboraçªo.   
3. Manter uma postura Øtica na vida e em seus negócios. 
4. Entender que tudo estÆ centrado na pessoa humana � seja o empresÆrio, o 
empregado, o cliente, o fornecedor, o governo, ... o necessitado que vai 
receber a ajuda � enfim, seja quem for. 
5. Doar, espontaneamente e livremente, parte do seu lucro, segundo critØrios 
per si estabelecidos. 

  

 Sobre a estrutura da Economia de Comunhªo, Santos (2007, p. 84) escreve:  

 

As empresas da Economia de Comunhªo encaminham duas  das trŒs partes 
do lucro à Comissªo Regional da Economia de Comunhª o do Movimento 
dos Focolares, que, por sua vez, encaminha para o Escritório Central da 
EdC, órgªo ligado à Comissªo Central da Economia de  Comunhªo e ao 
Centro do Movimento dos Focolares � Setor Economia e Administraçªo, que 
Ø encarregado de promover a ajuda aos necessitados e reforçar os 
mecanismos de formaçªo dos Homens Novos.   

 

A destinaçªo de parte dos lucros para o projeto Eco nomia de Comunhªo nªo Ø 

obrigatório e isso decorre do espírito de liberdade  que marca o projeto. Os recursos que cada 

empresa da EdC encaminha para o Movimento dos Focolares Ø em funçªo das possibilidades 

que cada uma delas enfrenta na ocasiªo. Por exemplo , uma empresa que estÆ iniciando suas 
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atividades pode nªo destinar seus lucros para a Com issªo Regional da Economia de 

Comunhªo ou ainda pode distribuir uma parcela peque na, nªo chegando a ser os 2/3 como Ø 

proposto pelo projeto. A empresa pode anualmente aumentar a contribuiçªo, à medida que for 

se consolidando no mercado. 

 

Em relaçªo à política de distribuiçªo dos resultado s, [...] do princípio de 
liberdade segue como consequŒncia os seguintes elementos: a formulaçªo do 
princípio da subdivisªo dos lucros Ø alterada no tempo. Inicialmente era 
prevista uma tripartiçªo em sentido stricto, a seguir o critØrio foi assumindo 
a característica de uma indicaçªo de referŒncia, passível de adaptaçıes às 
circunstâncias concretas. (LEITE, 2005, p. 299)  

 

 A administraçªo dos valores arrecadados pelo proje to Ø feita pelo Escritório Central da 

EdC em Roma. Esse escritório reœne as informaçıes s obre as necessidades das famílias 

cadastradas pelas diversas unidades do Movimento dos Focolares, das necessidades de 

financiamento para cursos, entre outras. �Os valore s sªo, entªo, contabilizados em um fundo 

internacional administrado pelo Escritório Central da EdC, que, [...], os redistribui, 

promovendo a �ajuda aos necessitados� e a formaçªo dos Homens Novos�. (SANTOS, 2007, 

p. 85) 

 Em relaçªo como ocorre à distribuiçªo do lucro Men egassi (2007, p.50) relata:  

 

[...] anualmente os centros regionais do Movimento dos Focolares, por meio 
de seus representantes, fazem um levantamento das pessoas necessitadas 
para aquele ano e do tipo de necessidade. A soma partilhada pelas empresas 
da EdC que se destina ao fomento desta cultura e a destinada aos pobres Ø 
entregue para a sede do Movimento dos Focolares da regiªo em que a 
empresa estÆ localizada. O responsÆvel de cada regiªo comunica ao 
escritório central da EdC, situado em Roma, na ItÆlia, o recebimento dos 
valores, o qual Ø registrado e redistribuído conforme as necessidades de cada 
regiªo e para a realizaçªo de convŒnios os quais se destinam à difusªo da 
EdC. Muitas vezes estes valores nªo chegam a sair d a própria regiªo quando 
ali se encontram estas pessoas necessitadas, assim evitam-se custos 
operacionais desnecessÆrios. 

 

No Brasil, o Escritório Central de EdC que se repor ta ao Escritório Central de Roma 

estÆ situado em Vargem Grande Paulista na MariÆpolis Ginetta, no estado de Sªo Paulo. 

Nesse local, se realiza todo o controle acerca dos processos que envolvem a EdC, ele se 

destina a receber as doaçıes das empresas, a organi zar e guardar o material histórico da EdC 
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no Brasil (teses, dissertaçıes, etc.) e a auxiliar empresas brasileiras de EdC que estejam 

passando por situaçıes de crise. (MACHADO, 2006) 

Em relaçªo à parte dos lucros destinada  a ajudar pessoas, o projeto EdC preocupa-se 

em dar condiçıes de trabalho atravØs de formaçªo, i ncentivos financeiros, etc. Sobre isso 

comenta Bruni (2005, p.27): �procura-se emprego e para eles criam-se projetos d e 

desenvolvimento sem se limitar a assisti-los financeiramente (embora isso aconteça como 

medida de emergŒncia e, portanto, provisoriamente)� .  

Os necessitados vªo alØm de serem apenas beneficiados sªo membros especiais do 

projeto. Sobre como ocorre à repartiçªo dos recurso s para ajudar as famílias, Santos (2007, p. 

88) descreve: �[..] nªo decorre da distribuiçªo loc al da contribuiçªo feita pelas empresas das 

respectivas bases territoriais, mas, sim de um amplo programa de redistribuiçªo, no qual hÆ 

uma efetiva transferŒncia de renda de regiıes afluentes para aquelas necessitadas�. 

�A parte destinada ao reinvestimento na empresa, por sua vez, tem o mesmo papel de 

qualquer outra empresa, ou seja, tornar o negócio v iÆvel e rentÆvel. E dentro da EdC Ø 

imprescindível que as empresas prosperem, pois se a empresa Ø viÆvel, todo o projeto Ø 

viÆvel.� (MENEGASSI, 2007, p.49) 

A parte do lucro destinada a investir na cultura da partilha ou formaçªo de Homens 

Novos, tem como objetivo difundir o ideal da EdC de forma que empresÆrios, estudiosos e a 

sociedade como um todo se interesse em participar do projeto. 

 

Assim, no limite de suas possibilidades, a Economia de Comunhªo financia 
atividades que tŒm o propósito de difundir a cultura da partilha e reforçar a 
formaçªo de Homens Novos, atravØs da realizaçªo de encontros, simpósios, 
cursos, congressos, manutençªo de MariÆpolis, relacionamento com a 
imprensa, publicaçªo de revistas, concessªo de bols as de estudo, estudos, 
teses e pesquisas que versam sobre a EdC. (SANTOS, 2007, p. 91) 

 

3.1.3 Nœmeros do Projeto Economia de Comunhªo  

 

 O projeto Economia de Comunhªo elabora um relatório  anual com o objetivo de 

prestar contas da destinaçªo dos lucros colocados e m comum e tambØm fornecer os dados 

atuais do nœmero de empresas pertencentes ao projeto.  

 Nesses 20 anos da Economia de Comunhªo muitas empr esas aderiram à cultura da 

partilha e em 2012 o projeto possui 861 empresas espalhadas pela maioria dos continentes. De 
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acordo com o grÆfico 1 o nœmero de empresas EdC teve grande crescimento em seus 

primeiros anos de vida atØ atingir 750 empresas. Depois o crescimento foi pequeno, mantendo 

uma estabilidade, para em 2009 voltar a crescer. 

 

GrÆfico 1 - Evoluçªo do Nœmero de Empresas 

 
Fonte: Relatório EdC 2011-2012 (ECONOMIA, 2012) 

 
Surgiram novas empresas e outras jÆ existentes aderiram na Espanha, Egito, Paraguai, 

etc. Apesar de ter se originado no continente americano, a Europa contem o maior nœmero de 

empresas pertencentes ao projeto. Comparando 2011 com 2012 pode-se verificar que a 

evoluçªo foi pequena no nœmero de empresas nos cont inentes, a exceçªo da `frica que teve 

crescimento significativo, um aumento de quase 60% passando de 27 para 43 empresas.  

 

GrÆfico 2 - Divisªo das Empresas por Continente 

 
Fonte: Relatório EdC 2011-2012 (ECONOMIA, 2012) 
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Mesmo a Europa tendo mais representatividade dentre os continentes, Ø importante 

ressaltar que o Brasil, berço da EdC, Ø o país com maior nœmero de empresas do projeto no 

mundo, logo, continua sendo o principal país a contribuir para o crescimento da EdC nas 

AmØricas.  

 
     GrÆfico 3 - Divisªo das Empresas por País 

                 

                   Fonte: Relatório EdC 2010-2011 ( ECONOMIA, 2012) 

 

 Atualmente, existe a possibilidade de empresas se tornarem simpatizantes do projeto 

Economia de Comunhªo. Neste formato o empresÆrio se compromete em participar dos 

momentos de formaçªo promovidos pela Comissªo e a f icarem conectados por dois anos nesta 

realidade. Após esse período o empresÆrio faz sua opçªo ou nªo pelo projeto, se optar passarÆ 

de empresa simpatizante a empresa membro. Seguem os dados fornecidos por e-mail pela 

Comissªo de EdC referentes a relaçªo de empresas me mbro e simpatizantes na Regiªo 

Metropolitana do Recife em novembro de 2012. 
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Empresas membro Regiªo Metropolitana do Recife:  

 
Regiªo Empresa 

BRAS-RECIFE Lado C � Polo Ginetta- Igarassu 

BRAS-RECIFE Campo Fertile  Cia de Alimentos� Igaras su-PE 

BRAS-RECIFE Dalla Strada- Polo Ginetta � Igarassu-P E 

BRAS-RECIFE Polo Ginetta-  Igarassu-PE 

BRAS-RECIFE Topus-Recife-PE 

BRAS-RECIFE Sibrasa � Recife-PE 

BRAS-RECIFE Jad Informatica � Recife-PE 

BRAS-RECIFE Portal Tecnologia � Recife-PE 

 

Empresas Simpatizantes Regiªo Metropolitana do Reci fe: 

 

Regiªo Empresa 

BRAS-RECIFE Zartic � Recife � PE 

BRAS-RECIFE Assaz-Igarassu-PE 

BRAS-RECIFE Tecnasa-Recife-PE 

 

 No relatório Economia de Comunhªo, alØm de outros d ados, sªo evidenciadas as 

contribuiçıes das empresas e as pessoais. O recebim ento e a utilizaçªo dos lucros sªo feitos 

atravØs da estrutura do Movimento dos Focolares, que se articula em 56 Æreas geogrÆficas às 

quais se referem a países ou grupos de países. (ECONOMIA, 2012). 

 A destinaçªo dos recursos se concretiza na geraçªo  e consolidaçªo de oportunidades 

de trabalho em atividades produtivas, no financiamento da escolarizaçªo, na assistŒncia às 

necessidades bÆsicas ligadas a renda, a saœde e a habitaçªo e na formaçªo de homens novos. 

Ainda de acordo com o relatório, no período de 2011 -2012, grande parte dos recursos (42,9%) 

foi destinada ao financiamento de bolsas de estudos. Um terço dos lucros foi empregado para 

oferecer assistŒncia bÆsica a 899 famílias. A criaçªo de atividades produtivas absorveu 24% 

dos recursos que foram aplicados na criaçªo de apro ximadamente 35 novos postos de 

trabalho, esses recursos se concentraram de modo especial em duas novas intervençıes na 

Bolívia e no Paraguai. (ECONOMIA, 2012) 
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   Quadro 2: Contribuiçıes das Empresas e Destinaçª o dos Recursos 

�
                  Fonte: Relatório EdC 2011-2012 (ECONOMIA, 2012)
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 3.2  Responsabilidade Social nas Empresas e o Projeto Economia de Comunhªo  

 

De acordo com Tinoco (2009, p. 116) �A responsabili dade social pressupıe o 

reconhecimento da comunidade e da sociedade como partes interessadas da organizaçªo, com 

necessidades que precisam ser atendidas�. 

A responsabilidade social tem a ver com a preocupaç ªo da empresa em atender às 

necessidades da sociedade, adaptando-se às demandas  sociais. Essa forma de agir passa a ser 

entendida como questªo essencial para a continuidad e da empresa, pois conquista o respeito e 

admiraçªo dos clientes, empregados, fornecedores, e tc. 

De acordo com Michalos apud Borger (2001, p. 12), o conceito de responsabilidade 

social se relaciona com vÆrios fatores, tais como: 

 

Relaçıes de parcerias entre clientes e fornecedores , produçªo com qualidade 
e adequaçªo ao uso com plena satisfaçªo dos usuÆrio s, contribuiçıes para o 
desenvolvimento da comunidade; investimentos em pesquisas tecnológicas, 
conservaçªo do meio ambiente mediante intervençıes nªo-predatórias, 
participaçªo dos trabalhadores nos resultados e nas  decisıes das empresas, 
respeito ao direito dos cidadªos, nªo-discriminaçªo  dos gŒneros, raças, 
idades, etnias, religiıes, ocupaçıes, preferŒncias sexuais, investimento em 
segurança do trabalho e em desenvolvimento profissi onal. 

 

Podemos analisar a responsabilidade social por dois focos: o ambiente interno e o 

externo. A gestªo interna Ø percebida pelas açıes q ue vªo alØm das obrigaçıes legais visando 

a melhoria nas condiçıes de vida dos empregados e d e seus familiares, dentro e fora do 

ambiente de trabalho. As empresas compreendem que apenas a remuneraçªo nªo Ø suficiente 

para motivar e atender as necessidades de seus funcionÆrios percebe-se que hÆ outros fatores 

que influenciam como o clima organizacional, o relacionamento entre os diferentes níveis 

hierÆrquicos, etc. 

 A gestªo participativa Ø uma boa forma de envolver os funcionÆrios na tomada de 

decisıes, fazendo com que eles se sintam importante s para a organizaçªo. As pequenas 

empresas possuem características que facilitam a implantaçªo de uma gestªo participativa. 

Sobre isso Noronha (2003, p. 62) escreve: 

 

Possuem geralmente estrutura física pequena e concentrada num œnico 
endereço, poucos empregados, o que favorece um níve l maior de 
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relacionamento. Outro aspecto importante Ø a proximidade dos proprietÆrios 
e gestores da pequena empresa com sua equipe, o que possibilita maior 
interaçªo. [...] A pequena empresa dentro de suas c aracterísticas, 
peculiaridades e limitaçıes tem a viabilidade de ad otar postura de 
responsabilidade social com foco interno. 

 

 O outro foco da responsabilidade social Ø no ambiente externo que compreende as 

açıes sociais da empresa que contribuem para o meio  ambiente e para a comunidade. Estas 

açıes podem se direcionar para diversas Æreas como: educaçªo, saœde, assistŒncia social e 

ecologia.  

A responsabilidade da empresa com o meio em que estÆ inserida tem consequŒncia 

direta em sua atividade econômica, pois hÆ uma interaçªo constante. Por exemplo, se uma 

empresa investe na capacitaçªo dos seus funcionÆrios poderÆ usufruir benefícios em relaçªo 

aos investimentos realizados, como profissionais mais qualificados.  

Sobre esse assunto SÆ (2010, p. 415) descreve: �Na realidade, a eficÆcia dos 

fenômenos da riqueza depende dos agentes que a ense jam, e as contribuiçıes para a qualidade 

dela tŒm reflexos diretos ou indiretos sobre a transformaçªo patrimonial�.  

Existem vÆrios elementos que podem motivar as empresas a atuar de forma 

socialmente responsÆvel: por pressıes externas, pela forma instrumental ou por questıes de 

Princípios. Sobre isso, Tenório (2006, p. 33), argu menta:  

 

Quando a responsabilidade social Ø motivada por questıes de princípios, o 
risco de descontinuidade dos investimentos sociais sªo reduzidos, pois esses 
valores estªo inseridos na cultura da empresa, orie ntando todas as suas açıes 
e norteando as relaçıes com fornecedores, clientes,  governo, acionistas, 
meio ambiente, comunidades, entre outros.  

 

 As empresas que aderem ao projeto Economia de Comunhªo atuam de forma 

socialmente responsÆvel por questıes de princípios, pois se empenham em viver os valores 

que estªo inseridos na cultura da empresa. Quando a  organizaçªo jÆ existe e quer fazer parte 

do projeto Economia de Comunhªo Ø mais difícil mudar sua cultura, diferentemente de uma 

empresa que estÆ iniciando suas atividades. 

A responsabilidade social Ø reflexo de uma organizaçªo que vai mais alØm do que 

apenas gerar empregos, lucro e obedecer a lei, a empresa se compromete com as questıes 

sociais, ambientais e Øticas.  
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Os empresÆrios que estªo à frente das empresas da Economia de Comunhªo 
revelam grande inquietaçªo com a Øtica, responsabilidade social, colocando 
o bem comum acima de preocupaçıes eminentemente fin anceiras, quesito 
que, por si só, indica a importância destas empresa s para o sucesso de certos 
projetos que contribuem para o desenvolvimento local. (MELO et al., 2008, 
p. 86) 

 

Dalabrida (2005) faz uma comparaçªo entre uma empre sa socialmente responsÆvel 

com uma empresa vinculada à Economia de Comunhªo e chega à conclusªo que ambas 

trouxeram, respeitadas as suas limitaçıes, conclusı es importantes quanto às possibilidades de 

se ter, num contexto de globalizaçªo competitiva em preendimentos capazes de tornar possível 

a construçªo de uma sociedade sustentÆvel.  

De acordo com Fernandes e Sant�anna (2010, p. 6): � Tanto a responsabilidade social 

como a cultura ambiental estªo embutidas no �DNA� d a EdC. As empresas de EdC 

direcionam suas açıes à conservaçªo da natureza, à formaçªo dos funcionÆrios, ao respeito 

pelos clientes e fornecedores e ao bem estar global�.  

As empresas da EdC se diferenciam por terem uma postura Øtica em todas as suas 

açıes, atuando sempre de modo transparente, cumprin do as obrigaçıes tributÆrias, 

preocupando-se em nªo prejudicar o meio ambiente, n ªo aceitando propostas ilícitas, entre 

outras coisas. 

A empresa EdC, ao ser socialmente responsÆvel, garante consequŒncias positivas ao 

seu funcionamento, tais como citados abaixo por Lucas (2007, p. 34) 

 

Os membros da empresa trabalham com profissionalismo para construir e 
reforçar relaçıes sinceras e saudÆveis com os clien tes, fornecedores e a 
comunidade, a quem se orgulham de fazer e poder servir. O relacionamento 
com os concorrentes Ø respeitoso. A qualidade de seus produtos e/ou 
serviços Ø reconhecida, e se opta por nªo evidenciar seus defeitos. Tudo isto 
enriquece a empresa de um capital imaterial formado de relaçıes de estima e 
de confiança com fornecedores, clientes e administr adores pœblicos, o que 
pode gerar um desenvolvimento econômico menos sujei to à variabilidade do 
mercado. 

 

 Uma empresa para ser socialmente responsÆvel terÆ que arcar com alguns custos. 

Segundo Gold (1999, p. 8), os custos sªo facilmente  quantificÆveis e os benefícios sªo 

basicamente qualitativos e sªo resultado da motivaç ªo intrínseca pela Economia de 

Comunhªo. Na tabela abaixo Ø possível identificar estes custos e benefícios. 



28 
 

 Tabela 1. Custos e Benefícios Incorridos pela Aplicaçªo da Economia de Comunhªo  

 
Fonte: Adaptado de Gold (1999, p. 8) 

 
Uma vez que as empresas de Economia de Comunhªo nªo  buscam apenas o lucro, mas 

um crescimento sustentÆvel, que considere igualmente o meio ambiente, seus funcionÆrios e 

pessoas necessitadas da comunidade onde estÆ inserida, os efeitos positivos se estendem para 

fora de seus limites empresariais. O movimento de EdC pode adquirir, assim, dimensıes de 

fenômeno social. PorØm, ao contrÆrio de organizaçıes filantrópicas ou assistenciais, que 

atuam somente como iniciativas de cunho social, o projeto de Economia de Comunhªo Ø uma 

tentativa de inserir o social no cerne da economia (SORGI, 1998). 
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3.3 Teoria dos Stakeholders e Teoria da Legitimidade 

 

Segundo Logsdon e Yuthas (1997 apud PINTO e LEITˆO,  2006, p. 37): 

� Stakeholders sªo todos os indivíduos ou grupos que afetam ou qu e sªo afetados pela 

organizaçªo�. 

Para definir quais sªo os stakeholders de uma organizaçªo Ø preciso saber quais sªo os 

objetivos da mesma e qual a sua atuaçªo no mercado,  dessa forma se compreenderÆ quais as 

forças que interagem de forma direta e indireta com  a empresa. Para Sirgy (2002 apud PINTO 

e LEITˆO, 2006) os stakeholders dividem-se em trŒs grupos: o interno formado pelos 

empregados e diretores, o externo que engloba os clientes, fornecedores, distribuidores, mídia, 

meio ambiente, acionistas e comunidades e os perifØricos constituídos por agŒncias 

governamentais, defensores de consumidores, sindicatos, auditores, líderes industriais, 

associaçıes de comØrcio, educaçªo superior e outros . 

É de suma importância a comunicaçªo entre a organiz açªo e os stakeholders para se 

atingir uma gestªo participativa e um comprometimen to mœtuo. A visªo do acionista se 

contrapıe um pouco à do stakeholder, porque as finalidades da empresa nªo se restringe m 

unicamente aos interesses dos acionistas, mas incluem tambØm os interesses de vÆrios outros 

componentes, bem como qualquer pessoa que tenha alguma participaçªo dentro da empresa. 

(GALLAGHER, 2011). 

De acordo com Pinto e Leitªo (2006, p. 49) �Um desd obramento indissociÆvel da 

abordagem dos Stakeholders Ø a responsabilidade que uma empresa carrega em sua açªo, por 

isso vÆrios autores tratam os dois temas como se fossem um só�. 

Em relaçªo ao engajamento dos stakeholders com a empresa, Custódio e Moyal (2007, 

p. 32) apresentam: 

 

A relaçªo da organizaçªo com seus stakeholders estÆ intrinsicamente ligada 
à gestªo socialmente responsÆvel. A compreensªo e inclusªo de suas 
expectativas possibilitam que a organizaçªo se ante cipe e inove sua forma de 
conduzir negócios. Esse conhecimento deve partir de  um processo anterior 
da organizaçªo no sentido de identificar esses pœbl icos, seja pela 
responsabilidade legal, influŒncia, proximidade ou dependŒncia para com a 
empresa [...].  
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EugØnio (2010) relata que a teoria dos stakeholders incentiva os gestores a divulgar 

informaçıes sobre os seus programas ou iniciativas específicas a grupos particulares com 

poder de influŒncia, pretendendo dar uma indicaçªo de que estªo agindo de acordo com as 

expectativas de seus stakeholders. 

Sobre a Teoria da Legitimidade, Ribeiro Filho et al. (2009, p. 324), relatam que as 

empresas se legitimam na medida em que conseguem alinhar suas prÆticas com as normas e 

padrıes de comportamento defendidos no ambiente em que atuam. �Assim, se a continuidade 

de uma organizaçªo depende da capacidade de atuar e m sintonia com as expectativas da 

sociedade, Ø de se esperar que ela se esforce para que as suas atividades sejam aceitas e 

percebidas como legitimas�. Algumas empresas no Bra sil publicam o Balanço Social, mesmo 

nªo sendo uma demonstraçªo contÆbil obrigatória no país, com o objetivo de se legitimarem. 

 

Adeptos da teoria da legitimidade argumentam que uma das estratØgias que a 
organizaçıes utilizam para alcançar, manter, ou rec uperar legitimidade sªo 
as políticas de evidenciaçªo corporativa. Trabalha- se com a hipótese de que 
algumas empresas chegam a ampliar seus mecanismos de evidenciaçªo 
independentemente de exigŒncias legais para aumentar o grau de 
legitimidade. (RIBEIRO FILHO et al. 2009, p. 324). 

 

Hybels (1995 apud RIBEIRO FILHO et al., 2009, p. 324) argumenta que um bom 

modelo para avaliar o grau de legitimidade da empresa deve incluir stakeholders relevantes 

para o sucesso de suas atividades, assim considerados aqueles que podem afetar 

significativamente o fluxo de recursos necessÆrios ao cumprimento de sua missªo e à sua 

continuidade. 

�As organizaçıes existem porque a sociedade as cons idera legítimas, ou seja, a 

sociedade confere-lhes um estado de legitimidade. A ideia de legitimidade estÆ diretamente 

relacionada com o conceito de contrato social�. (EU GÉNIO, 2010, p. 12) 

A Teoria da Legitimidade deriva da Teoria dos Contratos, pois se fundamenta na ideia 

de que existe um contrato entre a organizaçªo e a s ociedade. Ribeiro Filho et al. (2009, p. 

323) comentam que diversos autores fornecem uma boa visªo do que significa esse contrato 

social, �[...] qualquer instituiçªo opera numa soci edade mediante um contrato, expresso ou 

tÆcito, segundo o qual a sua sobrevivŒncia e  crescimento dependem da capacidade de 

distribuir algum benefício econômico, social ou pol ítico aos grupos dos quais emana o seu 

poder�.  
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A era da tecnologia na qual vivemos possibilitou aos consumidores o acesso a 

informaçıes acerca dos produtos que usufrui. AtravØ s da facilidade de acesso a informaçªo, 

os consumidores ficam cientes das prÆticas gerenciais adotadas por uma organizaçªo. Com a 

disseminaçªo da cultura do consumo consciente as pe ssoas estªo preferindo comprar produtos 

ou serviços de empresas que nªo poluam, tenham boas  prÆticas gerenciais, ou seja, empresas 

socialmente responsÆveis. Sobre esse assunto Sobral e Peci (2008, p. 322) comentam: 

 

Dessa tendŒncia de conscientizaçªo deriva a crescente tendŒncia de 
investimento em marketing social por parte das organizaçıes do mercado. O 
marketing social visa agregar maior valor à marca d e determinado produto 
ou organizaçªo por meio da promoçªo da prÆtica de a çıes sociais e 
ambientais. Ele tem como objetivo a construçªo de u ma imagem �cidadª� 
por parte da organizaçªo. Essa nova postura parte d o pressuposto de que os 
consumidores desenvolverªo uma atitude positiva em relaçªo a uma 
organizaçªo e seus produtos se a considerarem uma e mpresa socialmente 
responsÆvel e solidÆria.  

 

O marketing proporcionado pelo Balanço Social Ø um aspecto relevante que pode 

influenciar empresÆrios a publicÆ-lo por entenderem-no como um novo instrumento de 

divulgaçªo para a empresa. A responsabilidade socia l pode ser considerada como um fator de 

competitividade, uma vez que uma empresa que se preocupa com a inclusªo social e com o 

desenvolvimento da comunidade onde atua, oferece produtos ou serviços que nªo prejudicam 

o meio ambiente,  torna-se um diferencial para atrair novos clientes e fidelizar os atuais. 

�A divulgaçªo de informaçªo social e ambiental pode  ser vista como uma tØcnica de 

legitimar a atividade da empresa, com o objetivo de dar a conhecer o que a empresa realiza 

em matØria de proteçªo ambiental e apoio à sociedad e�. (EUGÉNIO, 2010, p. 12)  

 

A necessidade de influir positivamente sobre o ambiente externo, onde a 
cØlula social estÆ contida, cria, como consequŒncia, a exigŒncia de um 
conjunto específico de funçıes patrimoniais . Ou seja, por exemplo, a 
contribuiçªo da empresa para a proteçªo do meio amb iente natural Ø uma 
responsabilidade que motiva necessidades de destinaçıes peculiares de 
capital. (S`, 2010, p. 414) 

 

A teoria da legitimidade vem explicar o porquŒ das empresas se preocuparem em 

vincular sua imagem à noçªo de responsabilidade soc ial, uma vez que as organizaçıes 

desejam alinhar as suas atividades com as expectativas das sociedades.  
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Ribeiro Filho et al. (2009, p. 322) fazem uma relaç ªo entre a teoria da legitimidade 

com a adoçªo de certos mecanismos de evidenciaçıes,  como o Balanço Social, sobre isso ele 

escreve: �[...] Em geral considera-se que esse arra njo teórico pode ser œtil para explicar, por 

exemplo, porque determinadas empresas tendem a investir mais do que outras em 

evidenciaçıes de carÆter social independentemente de exigŒncias legais�.  

 

3.4 Balanço Social 

 

3.4.1 Histórico e Conceitos  
 

O marco na história do Balanço Social aconteceu na França no ano de 1972 quando a 

empresa SINGER fez o primeiro Balanço Social da his tória das empresas. Nesse mesmo país, 

em 12 de julho de 1977, foi sancionada a Lei 77.769, que tornava obrigatória a realizaçªo de 

Balanços Sociais periódicos para todas as empresas com mais de 700 funcionÆrios. Mais tarde 

o nœmero diminuiu para 300 funcionÆrios. (TORRES, 2012) 

No Brasil, o falecido sociólogo Herbert de Souza, m ais conhecido como Betinho, 

juntamente com o Instituto Brasileiro de AnÆlises Sociais e Econômicas (IBASE), chamaram 

a atençªo dos empresÆrios e de toda a sociedade para a importância e a necessidade da 

publicaçªo do Balanço Social, visando a evidenciar as informaçıes de carÆter social. Betinho 

lançou em junho de 1997, uma campanha pela divulgaç ªo voluntÆria do Balanço Social.  

Em 1998, o IBASE lançou o Selo Balanço Social Ibase /Betinho. Em 2008 a entrega 

do selo foi suspensa e estÆ em fase de avaliaçªo e reformulaçªo. O selo era conferido 

anualmente às empresas que publicavam o Balanço Soc ial no modelo sugerido pelo IBASE. 

Diversos autores veem o Balanço Social como um inst rumento que visa atender às 

necessidades de informaçªo dos usuÆrios da contabilidade no campo social. Segundo Tinoco 

(2009) o Balanço social Ø um instrumento de gestªo que tem como objetivo evidenciar, 

informaçıes econômicas e sociais, do desempenho das  entidades, aos seus usuÆrios, entre 

estes os funcionÆrios. 

O balanço social Ø um demonstrativo publicado anualmente pela empresa 
reunindo um conjunto de informaçıes sobre os projet os, benefícios e açıes 
sociais dirigidas aos empregados, investidores, analistas de mercado, 
acionistas e à comunidade. É tambØm um instrumento estratØgico para 
avaliar e multiplicar o exercício da responsabilidade social corporativa. 
(BALAN˙O, 2012) 
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A palavra balanço tem o sentido de equilíbrio, por isso Kroetz (2000) relata que a 

denominaçªo Balanço Social nªo Ø a mais indicada. A ssim alguns autores defendem que a 

expressªo utilizada deveria ser relatório de inform açªo social por nªo representar a ideia de 

equilíbrio, mas sim um relatório de prestaçªo de co ntas para com a sociedade.  

A contabilidade social Ø uma ramificaçªo da ciŒncia contÆbil que se preocupa em 

estudar os impactos dos fenômenos do patrimônio na própria entidade, na sociedade e no 

meio ambiente. �A Contabilidade Social gerou o dito Balanço Social, que tªo mal tem sido 

enfocado na doutrina e mesmo em legislaçıes de país es em que Ø obrigatória sua elaboraçªo� 

(S`, 2010, p. 277). 

Segundo Kroetz (2000, p. 52): 

 

[...] o desenvolvimento da Contabilidade Social faz-se necessÆrio, por quanto 
a sociedade parece exigir das organizaçıes, por mei o de seus gestores, maior 
clareza em suas açıes, para que possam ser responsa bilizados por seus atos, 
e para que o ser humano, enquanto cidadªo e consumi dor, tenha opçªo de 
escolha no momento em que adquire seus produtos, observando nªo apenas 
preço e qualidade, mas tambØm a relaçªo entre a ent idade e o meio ambiente, 
e a entidade e a sociedade.  

 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aprovou a Norma Brasileira de 

Contabilidade, NBC T 15, que tem a finalidade de revelar a sociedade procedimentos de 

informaçıes de natureza social e ambiental, relacio nadas com a responsabilidade social das 

empresas. As informaçıes a serem divulgadas na Demo nstraçªo de Informaçıes de Natureza 

Social e Ambiental de acordo com a NBC T 15 sªo: ge raçªo e a distribuiçªo de riqueza; 

recursos humanos; interaçªo da entidade com o ambie nte externo; e interaçªo com o meio 

ambiente. (CONSELHO, 2012) 

De acordo com Iudícibus et al.(2010) o Balanço Social tem quatro vertentes: o 

Balanço Ambiental, o Balanço de Recursos Humanos, D emonstraçªo do Valor Adicionado e 

Benefícios e Contribuiçıes à sociedade em geral. Se gue abaixo um resumo de cada vertente 

segundo Iudícibus et al:  

• Balanço Ambiental: reflete a postura da empresa em relaçªo aos recursos naturais.  

• Balanço de Recursos Humanos: evidencia o perfil dos  funcionÆrios, como idade, sexo, 

formaçªo escolar, benefícios concedidos, etc. 
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• Demonstraçªo do Valor Adicionado: evidencia a contr ibuiçªo da empresa para o 

desenvolvimento econômico-social da regiªo onde est Æ instalada. 

• Benefícios e Contribuiçıes à sociedade em geral: co ntribuiçıes a entidades assistenciais e 

filantrópicas, preservaçªo de bens culturais, educa çªo de necessitados, etc. 

 

3.4.2 Importância do Balanço Social  

 

As exigŒncias atuais do mercado formado por um pœblico mais consciente tŒm feito 

com que as empresas publiquem suas demonstraçıes co m maior transparŒncia, evidenciando 

os aspectos quantitativos e qualitativos do patrimô nio e, ao mesmo tempo, a sua preocupaçªo 

com o bem estar social e ambiental. �[...] a empres a passou a possuir a necessidade de mostrar 

seu papel na sociedade e isso exigiu que seus dados, sob forma especial, fossem retratados e 

adaptados a uma exigŒncia específica, antes nªo cogitada.� (S`, 2010, p. 279) 

Para Tinoco (2009, p. 13): 

 

A divulgaçªo de informaçªo na forma como Ø feita no  Brasil nªo atende ao 
preceito bÆsico de evidenciaçªo da situaçªo das org anizaçıes, elas registram 
basicamente seus eventos operacionais, sem, no entanto, revelar sua inserçªo 
na vida social, a forma como se relacionam com seus colaboradores, seus 
fornecedores, os usuÆrios de seus serviços, o Governo, enfim, os parceiros de 
suas atividades, seus stakeholders. 

 

As organizaçıes, quase sempre, fazem mençªo, nas su as mensagens publicitÆrias, ao 

discurso da responsabilidade social, mas pouco se discute sobre a efetividade de todas as 

iniciativas. Sobre isso Torres e Mansur (2008), comentam que na maioria das vezes, as 

organizaçıes ainda nªo utilizam as ferramentas que permitem a veri�caçªo, implementaçªo e 

o monitoramento das prÆticas sociais e ambientais das empresas, como por exemplo, o 

balanço social. 

O novo perfil das empresas exigido pelo mundo globalizado exige que a contabilidade 

evolua no que tange prestar informaçıes œteis e atu alizadas na Ærea social, analisando, por 

exemplo, os reflexos que a responsabilidade social causa na organizaçªo, de forma a 

esclarecer a qualidade, a eficiŒncia e a eficÆcia dos efeitos acarretados no patrimônio das 
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entidades. Para SÆ (2010, p. 281) o Balanço Social �trata-se, quando emerge da empresa, de 

uma demonstraçªo para a sociedade e nªo uma demonst raçªo da própria sociedade�. 

A publicidade proporcionada pelo Balanço Social nªo  pode ser encarada como 

objetivo principal. Sua meta Ø compreender a atuaçªo social da entidade, almejando melhorar 

continuamente e nªo simplesmente convertŒ-lo em mais um serviço de divulgaçªo. Sobre isso 

Kroetz (2000, p. 61) fala: �Antes de ser uma obriga çªo, o Balanço Social Ø um instrumento de 

apoio à gestªo, pelo qual se mostra a face interna e externa da organizaçªo, o que permite sua 

avaliaçªo, sua anÆlise e os ajustamentos necessÆrios�. 

Segundo Tenório (2006, p. 37): �os relatórios tradi cionais priorizam informaçıes de 

ordem financeira, econômica e patrimonial e nªo abo rdam elementos qualitativos ou o fazem 

superficialmente, sendo, portanto insuficientes para avaliaçªo do desempenho empresarial�. 

Assim como Kroetz, Tinoco (2009, p. 30) tambØm considera o Balanço Social um 

instrumento de gestªo e descreve os seguintes objet ivos: 

 

No plano legal, fornece um quadro de indicadores a um grupo social, antes 
visto como um simples fator de produçªo, agora elev ado ao grau de parceiro 
dos dirigentes da empresa. No plano de funcionamento da empresa, serve de 
instrumento de pilotagem no mesmo patamar que os relatórios financeiros. 
 

 
O site do Balanço Social (2012) enumera alguns pont os que explicam a importância de 

publicar a referida demonstraçªo, dentre eles pode- se destacar os seguintes: 

• Porque agrega valor. Traz um diferencial para a imagem da empresa que vem sendo 

cada vez mais valorizado por investidores e consumidores no Brasil e no mundo; 

• Porque diminui os riscos. Num mundo globalizado, onde informaçıes sobre empresas 

circulam mercados internacionais em minutos, uma conduta Øtica e transparente tem que fazer 

parte da estratØgia de qualquer organizaçªo nos dias de hoje; 

• Porque Ø um moderno instrumento de gestªo. O Balanço Social Ø uma valiosa 

ferramenta para a empresa gerir, medir e divulgar o exercício da responsabilidade social em 

seus empreendimentos; 

• Porque Ø instrumento de avaliaçªo. Os analistas de mercado, investidores e órgªos de 

financiamento (como BNDES, BID e IFC) jÆ incluem o Balanço Social na lista dos 

documentos necessÆrios para se conhecer e avaliar os riscos e as projeçıes de uma empresa. 
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 As informaçıes fornecidas pelo Balanço Social podem  influenciar a decisªo dos 

grupos que interagem com a empresa, isto Ø, os stakeholders. Para os gerentes/proprietÆrios as 

informaçıes sociais sªo œteis à tomada de decisıes relativas aos programas sociais que a 

empresa desenvolve. Aos fornecedores e potenciais investidores, informa como a empresa se 

relaciona com os recursos humanos e à natureza, o q ue Ø um bom indicador da forma como a 

empresa Ø administrada. Para os consumidores, evidencia a postura da empresa perante a 

sociedade com um todo e mostra a qualidade do produto ou serviço oferecido. Ao Estado, 

auxilia na identificaçªo e na formulaçªo de polític as pœblicas, por exemplo. 

A funçªo primordial do Balanço Social Ø mostrar com  transparŒncia para os 

consumidores, investidores, governo, ou seja, para o pœblico em geral a responsabilidade 

social da empresa. A empresa ao fornecer informaçıe s sociais de que se preocupa com o meio 

ambiente, com a comunidade no qual estÆ inserida, com seus funcionÆrios, etc., pode ganhar a 

preferŒncia de investidores, fornecedores, consumidores. O governo ao verificar o potencial 

gerador de empregos de uma empresa, pode conceder incentivos que beneficiarªo o 

crescimento da mesma e assim poderÆ gerar ainda mais empregos.  

Iudícibus et al.(2010, p. 8) � [...] as informaçıes do Balanço Soci al tŒm importância 

para divulgar a postura da empresa e para que os interessados em sua continuidade tomem 

conhecimento da linha de conduta que estÆ sendo adotada pela companhia.� 

 

3.4.3 Modelo de Balanço Social  

 

Algumas empresas possuem modelos próprios de Balanç o Social para avaliar os seus 

desempenhos na Ærea social ao longo dos anos, porØm o ideal seria que as organizaçıes 

adotassem um modelo padronizado de forma admitir comparaçıes por parte da sociedade 

como um todo. 

A organizaçªo ao escolher o modelo de Balanço Socia l deve se orientar de forma 

segura sobre o que se quer informar, considerando os objetivos estratØgicos da empresa com 

sua realizaçªo, levando em consideraçªo que as expe ctativas de seus stakeholders 

influenciarªo quais os conteœdos e informaçıes que deverªo constar no modelo a ser 

escolhido. 
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 No Brasil, hÆ atualmente trŒs modelos-padrªo de Balanço Social dois nacionais: um 

sugerido pelo Instituto Brasileiro de AnÆlises Sociais e Econômicas (IBASE) e o outro pelo 

Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social. O terceiro modelo Ø o internacional, 

proposto pela Global Reporting Initiative (GRI). Esses modelos tŒm como objetivo 

determinar as informaçıes mínimas a serem publicada s para dar transparŒncia às açıes da 

empresa.  (INSTITUTO, 2012) 

 O modelo IBASE Ø composto prioritariamente por indicadores quantitativos, algumas 

das informaçıes solicitadas sªo facilmente coletada s pelo sistema contÆbil e de gestªo de 

pessoas da empresa, outras informaçıes sobre como a  empresa gere suas açıes de 

responsabilidade social sªo colhidas atravØs de indicadores qualitativos. O IBASE entende 

que seu modelo de Balanço Social Ø essencialmente uma ferramenta de transparŒncia e 

prestaçªo de contas. (CUSTÓDIO; MOYAL, 2007).  

 O IBASE desenvolveu, em parceria com diversas organizaçıes, outros modelos de 

Balanço Social nos œltimos anos como, por exemplo, um específico para as micro e pequenas 

empresas. O modelo divide-se em: indicadores econôm icos, indicadores sociais internos, 

indicadores sociais externos, indicadores do corpo funcional e Informaçıes relevantes quanto 

ao exercício da cidadania empresarial, alØm de apresentar as instruçıes de preenchimento de 

cada tópico.    

O modelo de Balanço Social do IBASE foi evidenciado  no trabalho e apresentado nas 

visitas as empresas estudadas pelas suas principais características simplicidade e fÆcil 

entendimento, por isso segue como sugestªo para as empresas EdC como forma de  

divulgaçªo das suas atividades de responsabilidade social. 
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                 Fonte: Modelo de Balanço Social Anual da MPE/200 8 (BALAN˙O, 2012) 
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CAP˝TULO 4 - RESULTADOS DA PESQUISA 

��
As trŒs empresas estudas pertencentes ao projeto Economia de Comunhªo situam-se 

na cidade de Igarassu-PE, na Regiªo Metropolitana d o Recife. Duas delas funcionam dentro 

do Polo Ginetta: Dalla Strada e a Lado C Peças Cria tivas; e a outra empresa Campo Fertile 

Padaria Gourmet se localiza fora do polo, por isso Ø chamada de empresa coligada ao projeto. 

O Polo Ginetta que tem como razªo social o nome �Em presarial EdC do Nordeste 

S.A.� Ø uma sociedade anônima de capital fechado, c riada com o objetivo de viabilizar a 

formaçªo, o desenvolvimento e a visibilidade de pol os empresariais reunindo empresas que 

compartilham o mesmo ideal socioeconômico. 

Os acionistas do polo investem numa nova Øtica empresarial que se apresenta como 

ponto de referŒncia para o mercado e para a sociedade e estªo contribuindo para a formaçªo 

de uma empresa-comunidade, onde os seus diversos agentes procuram viver a fraternidade 

entre si, com açıes de solidariedade dirigidas à co munidade circunvizinha alØm de preservar a 

autossustentabilidade do próprio empreendimento. 

O Polo Ginetta funciona como condomínio empresarial, que oferece uma estrutura 

bÆsica (galpıes, construçıes de apoio, saneamento, instalaçıes hidrÆulicas, telefonia, internet, 

etc.). Dispıe de uma Ærea de terreno de mais de oito hectares, com um ambiente arborizado, 

tem uma capacidade de atendimento bastante flexível, uma vez que dispıe de terreno próprio, 

totalmente cercado. A edificaçªo onde funciona a se de da empresa (conforme fotografia 

abaixo) dispıe de mais 02 (duas) salas disponíveis para alugar as empresas, adequada 

principalmente àquelas que se encontrarem em fase d e implantaçªo. 

Atualmente, hÆ duas empresas em funcionamento no Polo Ginetta, a Dalla Strada e a 

Lado C Peças Criativas, hÆ tambØm a empresa Movelite Móveis Exclusivos que estÆ em 

processo de instalaçªo e tem a inauguraçªo prevista  para o mŒs de abril de 2013. O 

proprietÆrio da Movelite, Joªo Laurindo, conheceu a proposta empresarial e internacional da 

EdC em 2006 e iniciou os estudos para a estruturaçª o de uma empresa capaz de corresponder 

aos seus princípios e valores. 
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Empresa Dalla Strada 

 

• Histórico da Empresa: 

 

 �[...] a Dalla Strada constitui-se uma empresa, cu jas mªo de obra e matØria prima 

utilizadas nas suas atividades sªo oriundas da �rua �, numa perspectiva de �transformaçªo 

social�, sendo essa a razªo da escolha do nome �Dal la Strada� (�da rua�).� (WILLIAM, 2012). 

A microempresa atua nos setores comercial e industrial e iniciou suas atividades em 

08/2008 em Igarassu com uma parceria com a Casa do Menor Sªo Miguel Arcanjo cujo 

fundador, Pe Renato, jÆ trabalhava com jovens de rua no Rio de Janeiro. O artesªo com 

especializaçªo em modelagem e montagem na ItÆlia, Joªo Bosco de Lima, sentia o desejo de 

profissionalizar jovens, atravØs de um curso de fabricaçªo de bolsas e acessórios. A intençªo 

era de que jovens carentes da regiªo onde esta loca lizada a Dalla Strada tambØm tivessem 

acesso a esse curso/estÆgio com a possibilidade de contrataçªo. Mais que ensinar a fazer 

bolsas o projeto visava à transformaçªo dos jovens. � 

Em entrevista, o proprietÆrio Joªo Bosco relatou as dificuldades que enfrentou porque 

os jovens chegavam como pedras brutas que iam sendo lapidados aos poucos. Falou tambØm 

que a ideia de profissionalizar os jovens nunca foi vista como assistencialismo, mas sim como 

protagonismo, o projeto vai alØm de uma inclusªo comunitÆria se torna uma inclusªo 

produtiva. A empresa, assim com as outras, objetiva ter lucro, mas essa nªo Ø a prioridade, 

pois o que Ø priorizado Ø o ser humano. 

O primeiro projeto da Dalla Strada que foi enviado à ItÆlia se chamava �da rua ao 

empreendedorismo�. Joªo Bosco relatou que muitos jo vens precisavam apenas de uma 

oportunidade para sair da ociosidade e atØ mesmo da criminalidade. A parceria com a casa do 

menor foi desfeita, porØm a empresa continuou exercendo seu papel, agora o foco seria os 

jovens carentes da regiªo. Atualmente trabalham 10 jovens, sendo metade mulheres e metade 

homens, a equipe Ø formada predominantemente pela faixa etÆria de 19 a 24 anos. 
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• Empresa no Projeto Economia de Comunhªo  

 

  Desde o lançamento da Economia de Comunhªo, em 19 91, o artesªo Joªo Bosco 

admira e simpatiza com o projeto, mas foi apenas em 2008 que aderiu definitivamente e se 

instalou em um dos polos empresariais da EdC, o Polo Ginetta. A esposa do proprietÆrio 

Maria ClØzia em resposta ao questionÆrio escreveu entre outras coisas que:  

 

O fundamento mais forte da Economia de Comunhªo- Ed C que  inspira e 
exige empenho,  e que convida a investir os talentos e recursos, Ø colaborar 
com a criaçªo de atividades econômicas que, com uma  prÆxis de acordo com 
a referida cultura, �de comunhªo�, gerem riqueza pa ra ser colocada em 
comum para aliviar as dificuldades de quantos se encontrem em momentos 
de emergŒncia, para assegurar a cada um a independŒncia econômica atravØs 
do trabalho e para difundir a cultura da fraternidade sobre a qual o projeto e 
a empresa desejam se basear.  

 

A empresa ainda nªo destina 2/3 dos lucros para a C omissªo Regional da Economia de 

Comunhªo, porØm investe parte dos seus lucros acolhendo jovens carentes no seu corpo 

produtivo, formando sua mªo-de-obra com jovens advi ndos de situaçªo de vulnerabilidade 

social o que exige um longo investimento. 

A proposta de momentos de formaçªo cotidiana dos me mbros da equipe (quinze 

minutos diÆrios) Ø uma tentativa de fortalecimento e reforço do grupo enquanto equipe, de 

incentivo do protagonismo dos jovens, alØm do exercício contínuo para a existŒncia de um 

espaço aberto para a comunicaçªo com as reuniıes di Ærias.  

Os funcionÆrios e clientes tŒm conhecimento da participaçªo da empresa no projeto 

Economia de Comunhªo. A empresa acredita que suas a çıes nªo passam indiferentes aos 

olhos, ao conhecimento, e as escolhas dos clientes para a compra dos produtos da Dalla 

Strada. Dentre essas açıes, se destacam: a preocupa çªo e tentativa de resposta para a inclusªo 

produtiva de jovens e para com as questıes ambienta is; formaçªo cotidiana da equipe nªo 

somente para as questıes ligadas à atividade econôm ica desenvolvida, mas mirar uma 

formaçªo integral de cada membro. 
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• Empresa e Responsabilidade Social 

 

Em relaçªo à Responsabilidade Social a Dalla Strada  investe na educaçªo e na 

capacitaçªo e desenvolvimento profissional dos seus  funcionÆrios e fornece o transporte dos 

mesmos. A empresa possui prÆticas de gestªo que beneficiam a comunidade na qual estÆ 

inserida, ao optar por escolher e formar a mªo-de-o bra a partir de jovens oriundos de situaçªo 

de vulnerabilidade social, sem nenhuma experiŒncia e priorizando os que se encontram no 

território vizinho onde a empresa estÆ instalada, isso mostra a clara opçªo de inserçªo e 

comprometimento com a comunidade local. TambØm em parceria com entidades como o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac),  a Dalla Strada oferece curso 

profissionalizante de corte, costura e modelagem de bolsas para os jovens da regiªo.  

A empresa se preocupa em preservar o meio ambiente, fazendo a separaçªo do lixo, 

conscientizando seus funcionÆrios, utilizando lonas recicladas de caminhªo, que Ø a principal 

matØria- prima das bolsas, alØm de retalhos de tecidos doados por algumas fÆbricas da regiªo, 

materiais que comumente seriam jogados no lixo. Tudo isso demonstra um comprometimento 

com a responsabilidade social necessÆria a cada empresa que hoje se estabelece. O valor 

agregado consiste na preocupaçªo com a inclusªo pro dutiva de jovens e com as questıes 

ambientais. 

A empresa acredita que as prÆticas de responsabilidade social trazem 

benefícios/retorno para o negócio, sobre esse assun to a entrevistada Maria ClØzia respondeu: 

 

O tema meio ambiente Ø o primeiro a contar uma história diferente e em 
poucos anos vamos ver que mesmo a sociedade nªo pod e sustentar por muito 
tempo somente o discurso, porque as repercussıes sª o sØrias, [...]. �No longo 
prazo esta mudança Ø mais uma necessidade do que um desejo�.  A Empresa 
Dalla Strada nasceu inspirada nestes conceitos e defendendo estas propostas 
e a mensagem hoje Ø clara, a maximizaçªo da riqueza e o mercado nªo sªo 
suficientes para garantir o desenvolvimento. É impo rtante que a economia 
recupere um sentido de comunidade e assuma as necessidades complexas 
que a comunidade expressa nªo apenas no presente, m as tambØm no futuro e 
Ø nessa lógica que se entende o ser competitivo da empresa, porque 
sustentÆvel. 
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• Relacionamento da empresa EdC com a informaçªo contÆbil 

 

Em relaçªo ao relacionamento da empresa com a infor maçªo contÆbil, o proprietÆrio 

só conhece o Balanço Patrimonial, possui alguma dif iculdade na interpretaçªo das 

informaçıes apresentadas pelos relatórios e demonst raçıes contÆbeis, pelo fato da linguagem 

ser complexa. Mesmo com essa dificuldade considera as informaçıes contÆbeis importantes 

para o crescimento da empresa e acredita que uma demonstraçªo contÆbil que contenha 

informaçıes de natureza social e ambiental pode aju dar na tomada de decisıes. Possui 

interesse na elaboraçªo e publicaçªo do Balanço Soc ial como forma de divulgar as prÆticas de 

responsabilidade social da empresa, porØm nªo publica porque falta conhecimento sobre a 

demonstraçªo. 

 

Empresa Lado C Peças Criativas 

 

• Histórico da Empresa: 

 

A  microempresa Lado C Peças Criativas teve início no dia 7 de janeiro de 2012 e atua 

no setor industrial. A empresa surgiu com uma parceria sólida e generosa com a 

empresa GICALLI, a partir da cessªo gratuita de tod o o know-how: modelo de produçªo, 

perfil de profissionais, procedimentos e processos, moldes dos produtos, indicaçıes de 

matØria prima, cartela de fornecedores, cartas de recomendaçªo, disponibilidade integral de 

funcionÆrios, alØm de portas abertas durante meses para todos os estudos necessÆrios para o 

plano de negócios. 

Na Assembleia dos 20 anos da EdC em Sªo Paulo a pro prietÆria Aparecida Pina, mais 

conhecida como Cida, encontrou Jussara Gomes, empresÆria da EdC e fundadora da Gicalli, 

que atravØs de uma atitude de comunhªo do seu know-how fez com fosse possível o 

surgimento da Lado C, o sonho de Cida logo foi dividido com Nadja Palmeira de Maceió-AL, 

que tinha o mesmo desejo e se tornou a sua sócia. 

A empresa produz utilidades e artigos para presentes produzidos em linhas de 

montagem e alta costura com materiais tipo plÆstico, tecido, sintØtico e resinado. As peças sªo 

concebidas de acordo com as demandas do mercado e transmitem mensagens e conceitos 
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fundamentais para a sociedade. Os produtos constituem uma novidade no mercado local, pois 

resgatam o cenÆrio mais famoso do Nordeste brasileiro: as suas praias, dentre eles se 

encontram: nØcessaire, avental domØstico, lixeirinha de carro, sacola nªo retornÆvel para 

compras, porta níquel, porta celular, porta mÆquina fotogrÆfica, porta-toalha e bolsa de praia. 

 

• Empresa no Projeto Economia de Comunhªo  

 

A proprietÆrio da empresa Lado C participa do movimento dos focolares desde 

pequena e sempre se sentiu impulsionada a participar do projeto EdC. Em 1996 foi morar em 

Igarassu para ajudar na parte de comunicaçªo do mov imento e tambØm foi voluntÆria na 

diretoria do polo. Cida sempre considerou o projeto EdC muito viÆvel, mas para ela nªo basta 

apenas o seu desejo de participar, era preciso tambØm fazer pesquisas de mercado no Brasil e 

sondagens de negócios.  

Desde o início a empresa se preocupa em seguir os princípios da Economia de 

Comunhªo, porØm como estÆ no início de suas atividades ainda nªo destina 2/3 dos seus 

lucros para a Comissªo Regional, por enquanto se pr ocura em vivenciar a partilha dentro da 

própria empresa, a parte destinada a formaçªo de ho mens novos se realiza na empresa atravØs 

da reuniªo que ocorre uma vez por semana, geralment e na sexta-feira à tarde, onde os 

funcionÆrios se reœnem para avaliar como foi a semana, saber quais as dificuldades, 

identificar os pontos positivos e negativos. TambØm uma vez por mŒs a proprietÆria convida 

alguØm para dar uma palestra de formaçªo humana sobre Øtica, valores, consumismo, entre 

outros.  

Os trabalhadores conhecem e compartilham a ideia do projeto Economia de 

Comunhªo e todos os dias Ø jogado o dado do amor do Movimento dos focolares (amar a 

todos, amar por primeiro, ver Jesus no outro, fazer-se um com o outro, amar-nos uns aos 

outros e amar o inimigo), colocando a frase no mural para que todos a vivencie durante o dia.  

No primeiro contato com o cliente jÆ Ø apresentado o projeto, pois a empresa objetiva 

dar visibilidade a Economia de Comunhªo. Cida acred ita que por fazer parte do projeto atrai e 

fideliza clientes, porque se torna um diferencial, segundo ela, a maioria dos revendedores e 

lojistas procuram uma empresa idônea, pois dÆ mais segurança para comercializar. A Lado C 

se preocupa em agir sempre de forma correta, tendo um relacionamento transparente com o 
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governo e procura transmitir mensagens e conceitos fundamentais para a sociedade, baseados 

nos princípios da Economia de Comunhªo, colocando o  homem no centro de tudo. 

  

• Empresa e Responsabilidade Social 

 

A empresa pode ser considerada socialmente responsÆvel, pois investe na educaçªo e 

capacitaçªo profissional, atravØs de financiamento de cursos como o de corte e costura para 

seus funcionÆrios, fornece o benefício do transporte, contratando um veículo para transportÆ-

los e dando vale transporte para alguns, beneficia a comunidade na qual estÆ inserida porque 

contrata trabalhadores que moram nas comunidades próximas a empresa. 

A Lado C nªo adota nenhum critØrio de discriminaçªo  no momento da contrataçªo, 

quase a totalidade dos funcionÆrios sªo mulheres que nªo tinham experiŒncia, dessa forma a 

empresa buscou a profissionalizaçªo dos seus funcio nÆrios. TambØm nªo hÆ discriminaçªo 

por religiªo, hÆ duas funcionÆrias protestantes, que tambØm participam diariamente da oraçªo 

da manhª. 

Entre as açıes praticadas que visam preservar o mei o a empresa promove a 

conscientizaçªo dos seus empregados, a separaçªo do  lixo e a venda de alguns materiais para 

reciclagem. AlØm disso, a Lado C tem um projeto de utilizar o Tecido Pet (oriundo de 

garrafas pet) em suas bolsas e acessórios. 

 

• Relacionamento da empresa EdC com a informaçªo contÆbil 

 

Cida em resposta ao questionÆrio marcou que conhece o Balanço Social e 

Demonstraçªo do Fluxo de Caixa, falou que tem algum a dificuldade na interpretaçªo das 

informaçıes apresentadas pelos relatórios e demonst raçıes contÆbeis e considera como 

motivo da dificuldade a linguagem complexa e a falta de conhecimento de contabilidade. 

Considera as informaçıes contÆbeis importantes para o crescimento da empresa e acredita que 

uma demonstraçªo contÆbil que contenha informaçıes de natureza social e ambiental pode 

ajudar na tomada de decisıes. Possui interesse na e laboraçªo e publicaçªo do Balanço Social 

como forma de divulgar as prÆticas de responsabilidade social da empresa, no entanto nªo 

publica porque falta conhecimento sobre a demonstraçªo. Na entrevista, ao ser apresentado o 
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modelo de Balanço Social Anual para Micro e Pequena s Empresas do IBASE a proprietÆria 

relatou que a empresa tem as informaçıes para preen cher a demonstraçªo e solicitou o 

endereço do site onde o modelo era disponibilizado.  

 

Empresa Campo Fertile Padaria Gourmet 

 

• Identificaçªo da Empresa  

 

A Campo Fertile Padaria Gourmet Ø uma microempresa que atua nos setores 

industrial, comercial e de serviço, atravØs da fabricaçªo e venda de produtos panificados, 

confeitados e self-service executivo para comercializaçªo, alØm de Coffee Break e  Buffet . A 

delicatessen se diferencia pela criatividade e inovaçªo dos seu s produtos. 

A empresa iniciou seu negócio em março de 2000 com o objetivo de capacitar 

adolescentes em situaçªo de risco da comunidade San ta Terezinha, no bairro de Santo Amaro 

em Recife, com o apoio de uma ONG Italiana. Como requisito, o jovem deveria ser estudante 

e ter entre 14 e 18 anos. Em escala de rodízio, a capacitaçªo durava de um a dois anos. O 

projeto de inclusªo social deu certo e muitos dos j ovens treinados abriram seu próprio negócio 

ou encontraram emprego em outras empresas. Por causa do sucesso e da necessidade de 

ampliaçªo o empreendimento foi transferido para a c idade de Igarassu. 

Segue abaixo uma reportagem retirada do jornal DiÆrio de Pernambuco com o título 

�Empresas que lucram sem esquecer o dever social� q ue fala sobre a empresa Campo Fertile 

no início de suas atividades: 

 

 Cada vez mais organizaçıes em todo o mundo estªo a dotando açıes sociais 
como estratØgia de marketing. [...] Mas o chamado marketing social nem 
sempre vem atrelado a uma estratØgia mercadológica, objetivando fixar a 
marca junta à comunidade e conquistar espaços. Quan do incorporam de 
forma plena esse espírito social, trazem a comunidade para dentro de suas 
instalaçıes para trabalhar e se tornam empresas soc iais. A Campo Fertile, 
empresa de massas e congelados sediada em Santo Amaro, jÆ nasceu com 
esse espírito. Ligado ao Movimento dos Focolares, da Igreja Católica, o 
paranaense Marcos Gugel recebeu ajuda de ONG�s italianas para compra de 
equipamentos, montando assim uma cozinha industrial para dar emprego a 
adolescentes carentes da Ilha Santa Terezinha. �Nos sa proposta nªo se 
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restringe a tirar jovens da rua e ensinar-lhes uma nova profissªo. Queremos 
formar novos cidadªos�. Explica Gugel. (BATISTA, 20 00) 

 

A Campo Fertile jÆ recebeu diversos prŒmios: Em 2007 conquistou o Selo Ouro de 

Qualidade pelo Propan/Sebrae; Em 2009, o primeiro e o terceiro lugar na 3“ Copa Bunge de 

Panificaçªo - respectivamente com o pªo de batata c om filØ de siri e com o bolo Delícia de 

Igarassu; a entrada no ranking, em 2011, das 100 melhores padarias do Nordeste, eleitas pela 

Revista Brasileira de Panificaçªo; tambØm em 2011 foi vencedora pelo Sebrae na etapa 

estadual nas categorias Destaque de Responsabilidade Social e Destaque de Inovaçªo.  

 

• Empresa no Projeto Economia de Comunhªo  

 

Os proprietÆrios Marcos Gugel e InŒs Gugel pertencem ao Movimento dos Focolares, 

dessa forma a empresa nasceu dentro do projeto Economia de Comunhªo e o que incentivou a 

participar foi à forma inovadora da gestªo. Segundo  InŒs, todos os trabalhadores conhecem o 

projeto e aos novatos Ø marcada uma reuniªo para apresentar o regulamento interno, onde Ø 

exposto a EdC. 

 A Campo Fertile se preocupa em vivenciar a partilha de seus lucros dentro e fora da 

própria empresa, alØm de enviar para a Comissªo Int ernacional da EdC uma parcela dos seus 

lucros para os pobres, que nªo chega a ser 1/3. InŒs entende que empresas da Economia de 

Comunhªo como as situadas em Igarassu, se destinar seus lucros da forma com Ø proposto 

pelo projeto podem ir a falŒncia, porque ainda estªo no início, em processo de consolidaçªo.  

 

• Empresa e Responsabilidade Social 

 

Em relaçªo às prÆticas de Responsabilidade Social, a empresa informou que concede o 

benefício de alimentaçªo para seus funcionÆrios e tambØm investe em educaçªo e na 

capacitaçªo e desenvolvimento profissional deles qu e ocorre uma vez por mŒs na empresa, 

onde sªo convidados consultores que abordam assunto s da vida cotidiana como, por exemplo, 

consumo consciente, finanças pessoal entre outros.  
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A Campo Fertile possui prÆticas de gestªo que beneficiam a comunidade na qual estÆ 

inserida, primeiramente pelos trabalhadores serem da própria comunidade e a empresa jÆ 

chegou a ter 90% dos seus funcionÆrios no primeiro emprego, atualmente trabalham na 

empresa 26 pessoas dessas 18 mulheres e apenas 8 homens. AlØm disso, a Campo Fertile 

promove todos os sÆbados um �sopªo� nas comunidades  carentes de Igarassu e todos os 

envolvidos com a empresa sªo convidados a participa r da distribuiçªo da sopa: funcionÆrios, 

clientes e fornecedores. 

Entre as açıes praticadas que visam preservar o mei o ambiente a empresa promove a 

conscientizaçªo dos seus empregados, faz a separaçª o e a reciclagem de lixo, se preocupa em 

reduzir o consumo de Ægua e energia, utiliza sacolas biodegradÆveis, os restos de comida sªo 

doados para um galinheiro e faz tambØm coleta do óleo utilizado em frituras para a ASA que Ø 

uma empresa que desenvolve o programa socioambiental coletando e reciclando o óleo 

utilizado em bares, restaurantes e domicílios e que tem um importante papel social: contribui 

para a Fundaçªo Alice Figueira de apoio ao IMIP com  doaçıes financeiras proporcionais ao 

óleo coletado. 

A empresa acredita que as prÆticas de responsabilidade social trazem retorno para o 

negócio, porque segundo InŒs, ela e seu marido se preocupam em viver os valores cristªos que 

estªo embutidos no funcionamento da empresa e que n ªo sªo usados como um meio de fazer 

marketing. 

 

• Relacionamento da empresa EdC com a informaçªo contÆbil 

 

Em relaçªo ao relacionamento da empresa com a infor maçªo contÆbil a proprietÆria 

respondeu que conhece o Balanço Patrimonial, a Demo nstraçªo de Resultado, Demonstraçªo 

do Fluxo de Caixa e o Balanço Social. Os proprietÆrios nªo apresentam dificuldades na 

interpretaçªo das informaçıes contÆbeis, pelo fato de participarem de licitaçıes e tambØm por 

jÆ terem feito cursos de contabilidade para nªo contadores.  

InŒs Gugel relatou na entrevista que para uma empresa traçar um caminho de sucesso 

tem que entender o miolo, que para ela seria a parte contÆbil, por isso considera as 

informaçıes contÆbeis importantes para o crescimento e para tomada de decisªo da empresa.  

A Campo Fertile tem interesse na elaboraçªo e publi caçªo do Balanço Social e ao ser 

apresentado o modelo de Balanço Social Anual para M icro e Pequenas Empresas do IBASE, a 
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proprietÆria achou ótimo e relatou que a dificuldade na elaboraçªo dessa demonstraçªo era 

justamente detectar um modelo para poder aplicar os dados, InŒs falou ainda que quer 

aproveitar a pesquisa para passar a elaborar e publicar o Balanço Social, solicitando que fosse 

enviado para seu e-mail o modelo apresentado. 
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CONCLUSˆO 

 

Embora as pessoas estejam cada vez mais se preocupando com o reflexo das açıes das 

empresas na sociedade, uma grande parte das prÆticas de responsabilidade social ainda nªo Ø 

mensurada e evidenciada. Dessa forma, o trabalho apresentou a importância da publicaçªo do 

Balanço Social, especialmente para empresas do proj eto Economia de Comunhªo, como um 

meio eficaz de externar a responsabilidade social das organizaçıes. 

Diante da pesquisa realizada, constatou-se que as microempresas estudadas sªo 

socialmente responsÆveis, pois investem nos seus funcionÆrios, beneficiam as comunidades 

nas quais estªo inseridas, se preocupam com a prese rvaçªo do meio-ambiente, entre outras 

coisas. Por isso, essas empresas tŒm condiçıes de elaborar no futuro o Balanço Social de 

acordo com o modelo sugerido pelo IBASE para micro e pequenas empresas, pois possuem as 

informaçıes necessÆrias ao preenchimento dessa demonstraçªo. 

AtravØs do trabalho, foi possível conhecer melhor o projeto Economia de Comunhªo e 

com o estudo nas empresas ficou esclarecido que a destinaçªo de 2/3 dos lucros para a 

Comissªo Regional do EdC nªo Ø obrigatória, a empre sa destina de acordo com as suas 

possibilidades. As que ainda nªo encaminham procura m vivenciar a partilha em suas próprias 

atividades, em relaçªo à parte destinada a ajuda ao s necessitados a empresa opta em investir 

parte dos seus lucros acolhendo pessoas carentes no seu corpo produtivo, a outra parte 

destinada a formaçªo de homens novos se dÆ atravØs de palestras e encontros no horÆrio de 

trabalho. 

Nenhuma empresa Ø isolada em si. Sua forma de produzir e tomar decisıes tem 

sempre um reflexo na sociedade. A �comunhªo� Ø uma característica que precisa ser inserida 

nas relaçıes econômicas, e passa necessariamente po r uma proposta nova de relacionamento 

com os membros da equipe, com os clientes, fornecedores, concorrentes e a sociedade em 

geral. A sociedade precisa passar da cultura do �te r� para a cultura da �partilha�. 
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AP˚NDICE � QUESTION`RIO DE PESQUISA  
 

QuestionÆrio 

 

• Identificaçªo da empresa: 

 

1. Nome da empresa: 

 

2. Atividade Econômica: 

(   ) ComØrcio           (   ) Indœstria                  (   ) Serviço  

 

3. Enquadramento da empresa: 

(   ) Microempresa (a partir de janeiro de 2012 os limites de receita bruta anual atØ R$ 
360.000,00).  

(    ) Empresa de pequeno porte (a partir de janeiro de 2012 os limites de receita bruta 
anual sªo superior a R$ 360.000,00 e igual ou infer ior a R$ 3.600.000,00). 

 

4. Optante pelo Simples Nacional: 

(       ) Sim              (       ) Nªo          

 

5. Quantas pessoas trabalham na empresa?_____ 

Quantas mulheres _____    Quantos homens_____ 

 

 

• Empresa no projeto Economia de Comunhªo 

 

1. Como a empresa conheceu e o que incentivou a participar do projeto Economia de 
Comunhªo? 

 

 

 

 

2. Como a empresa divide seus lucros de acordo com as trŒs finalidades do Projeto EdC? 
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3. Os funcionÆrios conhecem e/ou compartilham a ideia do projeto? 

(       ) Sim              (       ) Nªo         (      ) Em parte 

 

4. Os clientes tŒm conhecimento da participaçªo da empresa no projeto EdC? 

5. (       ) Sim              (       ) Nªo         (      ) Em parte 

 

6. A empresa acredita que por fazer parte do projeto economia de comunhªo atrai novos 
clientes e/ou fideliza os atuais?    

(       ) Sim              (       ) Nªo       

 

 

• Empresa e Responsabilidade Social 

 

1. VocŒ considera sua empresa socialmente responsÆvel? 

(       ) Sim              (       ) Nªo 

 

2. Indicadores Sociais internos. 

Quais as açıes, benefícios e investimentos que a em presa realiza para seus 
funcionÆrios?  

(    ) alimentaçªo  

(    ) Saœde 

(    ) Educaçªo 

(    ) Capacitaçªo e desenvolvimento profissional 

(    ) Transporte 

(    ) Outros. Qual? _________________ 

 

ComentÆrio: 

 

 

3. Indicadores Sociais externos. 

A empresa possui prÆticas de gestªo que beneficiem a comunidade na qual estÆ 
inserida? 

(    ) Sim.         (    )Nªo 

Se sim, qual?________________________________________________________ 
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4. A empresa adota algum critØrio no momento da contrataçªo, contra todas as formas de 
discriminaçªo (por exemplo, contra mulheres, falta de experiŒncia, grupos Øtnicos, 
pessoas com deficiŒncia, etc.)?  

(    )  Sim 

(    )  Nªo 

(    )  Nªo sabe 

(    )  Nªo se aplica 

 

ComentÆrios: 

 

5. A empresa cumpre suas obrigaçıes fiscais tendo um r elacionamento transparente com 
o governo? 

(       ) Sim              (       ) Nªo          

 

 

6. Quais as açıes praticadas pela empresa que visam pr eservar o meio ambiente?  

(   ) Separaçªo do lixo 

(   ) Reciclagem 

(   ) Conscientizaçªo dos funcionÆrios 

(   ) Reduçªo do consumo de Ægua e energia 

(   ) Outras. Qual? _____________________ 

 

 

7. A empresa acredita que as prÆticas de responsabilidade social trazem 
benefícios/retorno para o negócio? 

(       ) Sim              (       )Nªo 

 

 

• Relacionamento da empresa EdC com a informaçªo cont Æbil 

 

1. Qual das demonstraçıes abaixo vocŒ conhece? 

(      ) Balanço Patrimonial 

(      ) Demonstraçªo de Resultado - DRE 

(      ) Demonstraçªo do Valor Adicionado - DVA 

(      ) Demonstraçªo do Fluxo de Caixa - DFC 

(      ) Balanço Social 
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2. VocŒ tem alguma dificuldade na interpretaçªo das informaçıes apresentadas pelos 
relatórios e demonstraçıes contÆbeis? 

(      ) Sim      (     ) Nªo 

 

3. Se possuir dificuldade indique um dos motivos abaixo: 

(      ) Falta de interesse 

(      ) Falta de conhecimento de contabilidade 

(      ) Linguagem complexa 

(      ) Desconhecer a importância 

(      ) Outro motivo. Qual? ______ 

 

4. VocŒ considera as informaçıes contÆbeis importantes para tomada de decisªo da 
empresa e consequentemente para o crescimento da mesma? 

(      ) Sim   (     ) Nªo 

 

8. VocŒ acredita que uma demonstraçªo contÆbil que contenha informaçıes de natureza 
social e ambiental pode ajudar a empresa na tomada de decisıes? 

(      ) Sim   (     ) Nªo 

 

9. VocŒ teria interesse na elaboraçªo e publicaçªo do Balanço Social com forma de 
divulgar as prÆticas de responsabilidade social da empresa? 

(      ) Sim   (     ) Nªo 

 

10. Qual atual dificuldade na elaboraçªo e publicaçªo d o Balanço social? 

(    ) Falta de conhecimento sobre a demonstraçªo 

(    ) Falta de interesse 

(    ) Desconhecer a importância 

 

 

 

 

 

 

 

 


